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IMPORTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.
PROVIMENTO PARCIAL.

Conjunto probatório  suficiente para ensejar  uma
condenação pelo crime de roubo qualificado.

A participação de menor importância só deve ser
reconhecida  quando  a  colaboração  de  um  dos
agentes for ínfima. Havendo participação efetiva
de cada um dos autores na execução do crime,
impossível é a aplicação da referida minorante.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS
APELOS PARA READEQUAR A PENA-BASE REFERENTE AO DELITO DE
CORRUPÇÃO DE MENORES, CONTUDO, SEM ALTERAR A PENA FINAL,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Recursos Apelatórios interpostos por Ítalo Anderson

da Silva (fls.247/254) e Ana Aída Araújo Paiva de Castro (fls. 266/271) contra
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sentença proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Regional de Mangabeira

(fls.232/246), que os condenou, o primeiro por infração ao art. 157, § 2º, I e II

do Código Penal, ao art. 244-B do ECA e art. 28 da Lei n. 11.343/06, a uma

pena total de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, a ser

cumprida  no  regime  semiaberto,  e  também  a  20  (vinte)  dias  multa,  e  a

segunda por infração ao art. 157, § 2º, I e II do Código Penal e ao art. 244-B

do ECA, a uma pena total de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de

reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto, e também a 20 (vinte) dias

multa.

Em  suas  razões  recursais,  o  apelante  Ítalo alega  que  não

empregou de maneira contínua e efetiva as graves ameaças contra a vítima do

roubo, uma vez que toda a coação foi  exercida pelo menor Vaney Ferreira.

Este foi quem falou com a vítima. Aduz ainda que a vítima teve todos os seus

bens recuperados, pelo que a ação não teve consequências mais graves.

Prossegue  a  Defesa arguindo  que o  menor  reconhecido como

autor da abordagem já vive no mundo do crime, sendo muito conhecido na

esfera policial, de modo que não foi corrompido para a prática do crime dos

presentes  autos.  Afirma  também  que  o  recorrente  é  primário,  tem  bons

antecedentes, sendo menor de vinte e um anos à época do fato e réu confesso.

A Defesa pleiteia, em favor do apelante Ítalo, o reconhecimento da

Participação  de  Menor  Importância,  eis  que  suas  ações  se  restringiram  a

acompanhar o adolescente, pois este era o único que sabia dirigir o veículo

fruto do roubo. Afirma que o recorrente não empregou violência contra a vítima.

Persegue por fim a redução da pena base aplicada ao apelante,

alegando  que  houve  falhas  na  sentença  quando  da  apreciação  das

circunstâncias  judiciais  do  réu,  em  dissonância  com  os  dispositivos  legais.

Relata que não teria sido observada a confissão do acusado,  o fato de ter
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menos de vinte e um anos à época do fato, bem como sua primariedade e bons

antecedentes.

Por sua vez, Ana Aída persegue, em seu recurso, a absolvição,

alegando  que  não  participou  do  crime  em  questão.  Alega  que  não  foi

reconhecida pela vítima, havendo apenas a palavra de um dos acusados no

sentido de que ela teria participado do delito, invocando a dúvida em seu favor.

Aduz ainda que, no máximo, sua participação teria sido de menor importância.

Sustenta a Defesa de Ana Aída que apena base deveria ter sido

fixada no mínimo legal, considerando as circunstâncias judiciais da ré, as quais

deveriam ter sido analisadas de forma favorável em sua totalidade. 

Arguiu também a defesa que a ré não foi reconhecida em nenhum

momento pela vítima, o que deixaria dúvidas acerca da autoria delitiva, tendo

sido a apelante condenada com base apenas em deduções.

Persegue a absolvição também em relação ao delito de corrupção

de menores, alegando que a ré não estava em nenhum momento com o menor.

Alternativamente pleiteia a diminuição da pena base para o mínimo legal, em

relação a tal delito. (Razões de fls. 266/271).

Em  contrarrazões  apresentadas  às  fls.  274/282,  o  Ministério

Público pediu o desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

de Parecer de fls. 293/298, opinou pelo provimento parcial dos apelos, para

que  sejam  readequadas  as  penas-base  dos  réus,  eis  que  o  Juiz  teria

considerado desfavoráveis as circunstâncias judiciais da culpabilidade, motivos

do crime e personalidade dos agentes, no crime de roubo, e circunstâncias e

consequências do crime no crime de corrupção de menores, de forma abstrata
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e com base apenas em elementos inerentes ao tipo penal.

É o relatório.

VOTO

Como visto, trata-se de Recursos Apelatórios interpostos por Ítalo

Anderson da Silva  (fls.247/254)  e  Ana Aída Araújo Paiva de Castro (fls.

266/271) contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Regional

de  Mangabeira (fls.232/246),  que  os  condenou  pelos  crimes  de  roubo

qualificado e corrupção de menores, sendo que Ítalo também foi submetido ao

art. 28 da Lei de Drogas.

Consta na exordial acusatória de fls. 02/04, ofertada contra Ítalo,

Ana Aída e ainda David Jefferson de Souza que, “[...] no dia 1º de novembro de

2015,  por  volta  das  20h,  os  denunciados  e  o  adolescente  Vaney  Ferreira

Andrade de Sousa, todos em comunhão de vontade, associaram-se para com

o  fim  específico  de  cometer  crime  de  roubo,  mediante  violência  e  grave

ameaça,  subtraindo  a  caminhoneta  de  marca  Toyota  Hilux,  de  placa  MOG

3474-PB, da vítima, já escolhida por eles, Adjany Maria Vieira, na Praça da

Paz, Bairro dos Bancários, nesta capital”.

Consta ainda da denúncia que:

Emerge  dos  autos  que  os  policiais  militares,  José
Ananias  de  Lucena  Filho,  agente  de  investigação  e
Walter Pereira da Silva,  […],  iniciaram as diligências
para  apurar  sobre  o  roubo  da  caminhoneta  Hilux,
relatado pela vítima.

Consta  dos  autos  que  os  policiais  encontraram  o
terceiro  acusado  (Ítalo)  e  com  ele  encontraram  um
GPS da maraca aquários,  que fazia parte do rol  de
objetos roubados junto ao veículo. Perguntado sobre o
fato, o terceiro acusado confessou ter participado do
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roubo  do  veículo  em  conjunto  com  os  demais
acusados e do menor e, ainda, de Edmilson Luciano
de Lima Filho, conhecido por “Lu Bombado” e Bruno
ou “Bruno das Galinhas”, estes dois últimos ainda não
encontrados.

Saliente-se que Ítalo Anderson informou ter recebido
R$ 1000,00 (hum mil reais) e 03 celulares novos como
pagamento e, ainda, apresentou consigo uma porção
de uma substância que posteriormente se comprovou
se  maconha,  conforme  seu  depoimento  na  esfera
policial.

Registre-se que em diligências  após terem recebido
informações  do  terceiro  denunciado  acerca  da
localização  dos  demais  comparsas,  os  agentes
encontraram todos,  inclusive  o  menor,  momento  em
que todos confessaram a autoria do crime, conforme
depoimentos na esfera policial.

Narra a  peça informativa que a vítima Adjany Maria
Vieira Diniz, estava na Praça da Paz, nos Bancários,
quando  Ítalo  e  o  adolescente,  ambos  na  posse  de
armas de fogo, a abordaram e exigiram que esta lhes
entregasse  o  veículo,  após  a  distração  dos  dois,  a
vítima  empreendeu  fuga  e  pediu  ajuda  à  populares
que se encontravam próximos ao local,  tendo neste
momento os assaltantes evadido-se do local dirigindo
o automóvel. […] 

RECURSO DE ANA AÍDA ARAÚJO PAIVA DE CASTRO

A materialidade do delito está demonstrada no Auto de Prisão em

Flagrante (fls. 07/16), nos Autos de Apreensão e Apresentação (fls. 20; 25 e 22)

e nos depoimentos testemunhais.

A autoria também restou comprovada, conquanto a ré a negue no

presente apelo. Vejamos.

Ainda na esfera policial, ao ser inquirida pela delegada, a acusada

relatou que:
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[…] no dia anterior ao roubo da Hilux seu companheiro
LUCIANO  chegou  em  casa  comentando  sobre  uma
encomenda  de  um  veículo  4x4,  por  pessoa
desconhecida;  sabe  dizer  que  no  dia  do  roubo,
comunicou-se  com  DAVI,  pedindo  para  que  este
arrumasse alguns meninos para perpetrarem o roubo
da  encomenda  da  HILUX;  após  esse  contato,  […],
LUCIANO em companhia da interroganda encontrou-
se  com  o  menor  VANEY,  conhecido  por  JUNIR  e
ITALO, momento em que combinaram para mais tarde
naquele dia ir roubar a HILUX, tendo acertado nesse
momento o pagamento pelo serviço; por volta das 18h,
a interroganda junto com LUCIANO, no veículo palio
de cor parta, dirigiram-se até a casa de ITALO, onde o
pegaram junto com JUNIOR, e foram para a praça da
Paz,  no  bairro  dos  Bancários;  LUCIANO  parou  nas
proximidades  da  HILUX,  tendo  todos  descido  do
veículo; enquanto ITALO e JUNIOR se posicionaram
para efetuar a abordagem LUCIANO e a interroganda
foram andar pela praça, no intuito de comprar água e
comida; […] (fls. 12/13).

Relata ainda a apelante que no momento do crime, ela e Luciano

não estavam próximos, mas após o ocorrido voltaram para o veículo Palio e

fizeram contato com Ítalo e Junior, para se encontrarem no bairro Valentina,

para onde todos se dirigiram. Lá chegando, Luciano teria assumido a direção

da Hilux e a recorrente assumiu a direção do palio, passando a seguir Luciano

até  o  mercadinho  São  José,  naquele  mesmo logradouro,  onde  deixaram a

caminhonete. Após, segundo Ana Aída, teriam voltado para casa no palio, para

pegar o dinheiro e os celulares que iriam servir de pagamento a Ítalo e Junior.

Em  Juízo,  a  acusada  em  questão  mudou  o  teor  de  seu

depoimento, passando a afirmar que não sabia que seu companheiro Luciano

estava  envolvido  em  roubos  de  carros.  Em  relação  ao  fato  do  presente

processo, relata que, no dia do crime, Luciano teria lhe chamado para, no dia

do fato, ir com ele até a casa de David, pelo que foram até lá no palio. Em

frente à casa de David, a acusada teria ficado dentro do carro, e Luciano teria

conversado com David do lado de fora, pelo que não ouviu o teor da conversa.

Narra que Luciano voltou ao carro já na companhia de Ítalo e Vaney, entraram,

informando que iriam para a Praça da Paz, porém ela não sabia o motivo.
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Afirma que não os conhecia e que deixaram os rapazes na praça e seguiram

para o Shopping. Após saírem do Shopping, a apelante teria ido para casa,

tendo seu companheiro saído após receber um telefonema. Assim, nega ter

tido conhecimento do roubo ou qualquer participação nele (Mídia de fls. 172).

No entanto, o corréu Ítalo, em Juízo, confirmou seu depoimento

na  delegacia  e  narrou  ao  Magistrado  que  foi  convidado  por  David  para

participar de um roubo de carro, o qual lhe informara que o delito seria por

encomenda de uma pessoa conhecida por Luciano Bombado. Informou que o

menor Vaney foi convidado para participar do roubo porque ele, Ítalo, não sabia

dirigir  automóveis.  Confirma que  foi  com Luciano,  Vaney e  Ana  Aída,  num

veículo palio, até a Praça da Paz e que tal veículo foi estacionado próximo à

Hilux que seria roubada. Afirma que, quando a vítima se aproximou do carro, foi

avisado por Luciano, acompanhado de Ana Aída, de que a mulher que estava

próxima à Hilux era a vítima. Confirma que Ana Aída teria conhecimento do

crime e teve participação tanto na hora do delito como após. (Mídia de fls. 172).

Tal  narrativa  se  amolda  à  narrativa  da  vítima  quando  esta

informou que,  ao  sair  do  seu  veículo,  no  momento  do anúncio  do  assalto,

tentou pedir ajuda num carro de cor clara que estava próximo ao seu, estando

no seu interior um homem e uma mulher, porém o casal travou a porta e não a

deixou entrar, embora ela pedisse ajuda. Seria o palio no qual estavam Luciano

e Ana Aída. Correu, então, para outro carro, recebendo ajuda de um senhor

(Mídia de fls. 172). 

Assim, a versão judicial da apelante é contraditória e esquiva, não

produzindo na instrução nenhuma prova convincente contra os fatos contra ela

apresentados,  ônus  que,  por  certo,  lhe  cabia.  Na  verdade,  a  versão

apresentada  por  ela  na  Delegacia  é  que  foi  corroborada  em  Juízo,  pelos

depoimentos  da vítima e  do corréu Ítalo.  De  certo  modo,  a  própria  versão

apresentada pela recorrente em Juízo confirma a dinâmica do roubo tal qual
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narrada pelo coautor Ítalo.

Destarte,  entendo  que  há  provas  seguras  da  participação  no

crime de roubo por parte da ré, nos termos narrados na exordial acusatória. 

DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA

A  Defesa  persegue,  alternativamente,  o  reconhecimento,  em

favor de Ana Aída, da participação de menor importância.

De  início,  convém  ressaltar  que  o  instituto  do  concurso  de

pessoas, ou seja, quando o ato criminoso conta com a execução de mais de

um agente, referida modalidade é passível de ser realizada tanto através da

coautoria,  como  também  pela  participação,  todavia,  são  situações

juridicamente diferentes.

Fazendo  o  contraste  de  ambas  as  situações,  oportuno  é  o

magistério de Julio Fabbrini Mirabete e Renato N. Fabbrini, in verbis:

[...] Co-autor é quem executa, juntamente com outras
pessoas,  a ação ou omissão que configura o delito.
Assim,  se  duas  pessoas  disparam  suas  armas,
alvejando  a  vítima  e  causando-lhe  a  morte,
responderão  como  co-autores.  Também  são  co-
autores, por exemplo, aqueles que ameaçam a vítima
como os que subtraem a coisa no crime de roubo. A
co-autoria  é,  em  última  análise,  a  própria  autoria.
Funda-se ela sobre o princípio da divisão do trabalho;
cada autor colabora com sua parte no fato, a parte dos
demais, na totalidade do delito e, por isso, responde
pelo todo.

Não há realmente necessidade de colaboração efetiva
de  cada  agente  em cada  ato  executivo  da  infração
penal,  podendo haver  repartição de tarefas entre os
co-autores. Há, na co-autoria, a decisão comum para a
realização do resultado e a execução da conduta.

Desembargador João Benedito da Silva



 Apelação Criminal n.0005053-51.2015.815.2003

[...] Fala-se em participação, em sentido estrito, como
a  atividade  acessória  daquele  que  colabora  para  a
conduta do autor com a prática de uma ação que, em
si mesma, não é penalmente relevante. Essa conduta
somente passa a ser relevante quando o autor, ou co-
autores,  iniciam ao  menos  a  execução  do  crime.  O
partícipe não comete a conduta descrita pelo preceito
primário  da  norma,  mas  pratica  uma  atividade  que
contribui para a realização do delito. Trata-se de uma
hipótese de enquadramento de subordinação ampliada
ou por extensão, prevista na lei, que torna relevante
qualquer modo de concurso, que transforma em típica
uma conduta de per si atípica. Há na participação uma
contribuição  causal,  embora  não  totalmente
indispensável,  ao  delito  e  também  a  vontade  de
cooperar na conduta do auto ou co-autores. (Manual
de Direito Penal, Parte Geral, 24ª Edição, páginas 230
e 231)

O  norte  doutrinário  transcrito  acima  amolda-se  ao  acervo  de

provas anexado a esta Ação Penal, pelo que carecem esforços para se concluir

que a causa de diminuição de pena prevista no §1º do artigo 29 do Código

Penal, se mostra inaplicável em relação à ora apelante, haja vista que o seu

agir  não  caracterizou  mera  "participação"  no  crime  patrimonial,  mas,  sim,

figurou ela como coautora do delito.

Poder-se-ia  cogitar  a  hipótese  de  "participação  de  menor

importância"  caso ficasse comprovado que Ana Aída apenas e tão somente

tivesse emprestado seu veículo para a prática do ilícito, todavia, consoante a

confissão do acusado Ítalo, ela os levou ao local do crime, aguardou os demais

agentes praticarem o delito e, ainda, deu cobertura à fuga dos mesmos do local

do crime, cenário fático que afasta toda e qualquer alegação de participação de

menor importância, já que a função desenvolvida por Ana Aída e Luciano foi

essencial para a escorreita prática delitiva, demonstrando, portanto, que tinha

ela o conhecimento e participação em toda a ação, caracterizando-se, assim, a

figura da coautoria.
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Logo, uma vez configurada a coautoria, não há que se falar em

redução da pena por  participação de menor importância,  diante  da patente

distinção, peculiaridades e incompatibilidade de ambas as figuras jurídicas.

Rejeito, pois, o pedido.

DO DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES

Já no que concerne do pleito de absolvição em relação ao delito

de Corrupção de Menores, melhor sorte não socorre a apelante, uma vez que,

como suscitado pelo douto Procurador em seu Parecer:

[…] Para sua configuração, pouco importa se o menor
já  era  introduzido  no  “mundo  do  crime”.  A  norma
descrita  é  meramente  formal,  razão  pela  qual  é
irrelevante o fato de o adolescente com o qual o crime
foi praticado tenha ou não antecedentes infracionais,
como aliás já vinha reconhecendo a jurisprudência em
relação à forma penal que lhe antecedia, prevista na
Lei nº 2.252/1954. […]

Afastando  dúvidas  sobre  o  tema,  o  STJ  editou  o
enunciado da  Súmula 500,  cuja redação nos diz que
“A configuração do crime previsto no artigo 244-B
do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente
independe  da  prova  da  efetiva  corrupção  do
menor, por se tratar de delito formal.”

O  bem  jurídico  tutelado  pela  norma  visa,
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza
ou facilite a inserção ou a manutenção do menor
na esfera criminal, […] (fls. 296).

Colaciono os seguintes julgados: 

PENAL  -  EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL.
RECURSO MINISTERIAL. DELITO DE CORRUPÇÃO
DE  MENORES.  CRIME  DE  NATUREZA  FORMAL.
CONDENAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  RECURSO
CONHECIDO  E  PROVIDO  -ROUBO  MAJORADO  -
ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  AUTORIA  E

Desembargador João Benedito da Silva
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MATERIALIDADE  -  COMPROVADAS  -
RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA -  DESCABIMENTO-  EXCLUSÃO  DA
MAJORANTE  DO  CONCURSO  DE  AGENTES  -
IMPOSSIBILIDADE  -  ISENÇÃO  DE  CUSTAS  -
EFEITO  DA  CONDENAÇÃO  -  DAR  PARCIAL
PROVIMENTO  AO  RECURSO  MINISTERIAL  E
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO.
1.  O delito  de corrupção de menores é de natureza
formal, bastando a simples participação do menor no
ato delitivo e na companhia do agente imputável para
a configuração do delito.  2.  Impõe-se a condenação
eis  que  comprovada  a  autoria  e  a  materialidade  do
delito  de  roubo  majorado.  [...]   (TJMG  -   Apelação
Criminal  1.0024.15.120400-5/001, Relator(a): Des.(a)
Pedro Vergara ,  5ª  CÂMARA CRIMINAL,  julgamento
em 02/05/2017, publicação da súmula em 12/05/2017) 

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.CRIME
FORMAL. SÚMULA N. 500 DO STJ. ACÓRDÃO EM
DISSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. RECURSO PROVIDO.
1.  A  Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal,  no
julgamento  do  Recurso  Especial  Representativo  da
Controvérsia  n.  1.127.954/DF,  uniformizou  o
entendimento de que, para a configuração do crime
de  corrupção  de  menores,  basta  que  haja
evidências da participação de menor de 18 anos no
delito e na companhia de agente imputável, sendo
irrelevante  o  fato  de  o  adolescente  já  estar
corrompido,  porquanto  se  trata  de  delito  de
natureza formal. Incidência da Súmula n. 500 do STJ.
2. Recurso especial provido para reconhecer a prática
do delito previsto no art. 244-A da Lei n. 8.069/1990 e
restabelecer a sentença condenatória no ponto. (STJ.
REsp 1433509/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe
03/11/2015) GRIFO NOSSO.

No  presente  caso,  a  prova  carreada  aos  autos  demonstrou,

induvidosamente, que os demais acusados, incluindo a ré Ana Aída, contaram

com a participação do adolescente, cuja menoridade encontra-se devidamente

comprovada pelo depoimento de fls. 23/24, bem como pelo documento (RG) de

fls. 28, para a prática do roubo qualificado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Desse  modo,  independentemente  da  existência  de  provas  no

sentido de que o menor tenha sido corrompido ou de que, com a prática do

delito,  a  sua  corrupção  tenha  sido  facilitada,  impõe-se  a  condenação  da

apelante por tal delito. Assim, não há como se excluir o delito em questão com

base em informações de que o menor participante do roubo já teria inserções

no submundo do crime, pelo que também rejeito tal pleito.

DAS PENAS

Passo a analisar a aplicação da pena.

PARA O CRIME DE ROUBO, as circunstâncias judiciais do art. 59

foram  analisadas  pelo  Julgador  de  forma  sucinta,  tendo  sido  avaliadas

negativamente as circunstâncias da  culpabilidade, dos motivos do crime e

da personalidade do agente. Com base em tal análise, a pena base foi fixada

em cinco anos de reclusão, porém, em face das atenuantes da confissão e de

ser a ré menor de vinte e um anos à época do fato, foi a pena base reduzida

para  o  seu  mínimo  legal,  qual  seja,  quatro  anos,  passando  o  Juiz  para  a

segunda fase de dosimetria da pena. 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais da forma como

operada pelo Magistrado a quo, apenas considerando a culpabilidade favorável

à  ré,  por  conter  avaliação  um  tanto  abstrata.  Restam,  assim,  duas

circunstâncias judiciais negativas, o que já autoriza o distanciamento da pena

base do seu mínimo legal o que, in casu, não fará diferença na prática, já que a

pena base restou, em segunda fase, configurada no seu mínimo legal em face

do reconhecimento de duas atenuantes em favor da ré.  Ainda que fixada a

pena base no seu mínimo, tais atenuantes não teriam o condão de reduzi-la

aquém do mínimo legal, pelo que a terceira fase só poderia mesmo ter início a

partir de uma pena de quatro anos de reclusão. Não há prejuízo nenhum à

apelante neste primeiro momento.

Desembargador João Benedito da Silva
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Outrossim,  em  terceira  fase,  o  Julgador  aplicou  apenas  uma

causa de aumento, a do concurso de pessoas (inciso II do §2º do art. 157 do

Código  Penal),  aplicando  o  aumento  mínimo  de  um  terço,  embora  tenha

capitulado a condenação também no inciso I do §2º do art. 157 do  Códex –

emprego de arma de fogo. Assim,  em terceira  fase,  a  pena resultou em

cinco anos e quatro meses de reclusão,  e  vinte dias multa,  a  qual  foi

tornada definitiva. 

Mantenho  a  pena  do  crime  de  roubo  tal  qual  aplicada  pelo

Julgador de 1º grau.

PARA O CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES, entendo que

houve uma avaliação abstrata das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código

Penal,  pelo que as considero todas favoráveis à acusada, o que autoriza a

fixação da pena base no seu mínimo legal. Assim, em  primeira fase, fixo a

pena base em um ano de reclusão. Em segunda fase, conquanto presentes as

atenuantes da confissão e da idade inferior a vinte e um anos, mantém-se a

pena em um ano de reclusão, a qual, em terceira fase, é tornada definitiva, à

míngua de circunstâncias agravantes ou de causas de aumento ou diminuição

da pena.

Foi reconhecida pelo Juiz a ocorrência do  concurso formal no

presente caso, por considerar que os crimes “[...]  foram cometidos em uma

única  ação,  sem demonstração de desígnios  autônomos,  aplico  a  pena  do

crime de maior pena, ou seja, o de roubo, de cinco anos e quatro meses de

reclusão,  que  aumento  em  1/6  […].  (fls.  242-v).  Aqui  também,  aplicou  o

Julgador o percentual de aumento mínimo previsto no art. 70 do Código Penal,

pelo  que  mantenho  tal  percentual.  Sendo  assim,  uma  vez  que  as  penas

cominadas à ré são diferentes, mantenho a pena maior, qual seja, a do delito

de roubo, aumentada de 1/6 (um sexto), o que resulta numa pena definitiva de

Desembargador João Benedito da Silva
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seis anos, dois meses e vinte dias de reclusão. 

Mantida pena de multa em vinte dias-multa, como efetivado na

sentença e o regime inicial semiaberto.

RECURSO DE ÍTALO ANDERSON DA SILVA

O  apelante  Ítalo  é  réu  confesso,  no  entanto,  pugna  pelo

reconhecimento  da  participação  de  menor  importância em  seu  favor,

argumentando  que  não  agiu  com  violência  contra  a  vítima,  pois  apenas

acompanhava o menor Vaney, o qual abordou a vítima e a ameaçou. Ademais,

argui que os bens terias sido recuperados, sendo ínfimo o prejuízo da vítima.

Todavia,  como sabido,  a participação de menor importância só

deve ser reconhecida quando a colaboração de um dos agentes for ínfima.

Havendo participação efetiva de cada um dos autores na execução do crime,

impossível é a aplicação da referida minorante. 

"O  partícipe",  nas  palavras  de  Cezar  Roberto  Bitencourt,  "não

pratica a conduta descrita pelo preceito primário da norma penal, mas realiza

uma atividade secundária que contribui, estimula ou favorece a execução da

conduta proibida. Não realiza atividade propriamente executiva." (Tratado de

Direito Penal. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008. Vol. I. p. 422).

E,  no  caso  em  análise,  consta  da  narração  da  vítima  que  a

mesma foi abordada por dois indivíduos, portando armas de fogo, e que lhe

anunciaram o  assalto.  Diante  de  tal  contexto,  não  há  como afirmar  que  a

participação do apelante foi ínfima, pelo que rejeito tal pedido.

DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES

Desembargador João Benedito da Silva
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No que  concerne  à  alegação  de  que  o  menor  Vaney já  tinha

participação em atos infracionais, pelo que não seria aplicável o art. 244-B do

Estatuto da Criança e do Adolescente, rejeito este pleito adotando os mesmos

fundamentos de pedido idêntico formulado pela recorrente Ana Aída Araújo.

DAS PENAS

Persegue-se,  por  fim,  a  redução  da  pena  base  aplicada  ao

apelante,  sob  a  alegação  de  que  houve  falhas  na  sentença  quando  da

apreciação  das  circunstâncias  judiciais  do  réu,  em  dissonância  com  os

dispositivos legais. Relata-se que não teriam sido observados a confissão do

acusado, o fato de ter menos de vinte e um anos à época do fato, bem como

sua primariedade e bons antecedentes.

EM  RELAÇÃO  AO  CRIME  DE  ROUBO.  Da  análise  das

circunstâncias judiciais do art. 59 do Estatuto Penal Punitivo, tal qual operada

pelo Magistrado Comarcão,  extrai-se que apenas a circunstância judicial  da

personalidade deve ser considerada desfavorável, eis que as demais devem,

por  sua  avaliação,  serem  consideradas  positivas.  No  entanto,  vale  aqui  o

mesmo raciocínio já explicitado quando da análise da aplicação da pena em

relação à ré Ana Aída, eis que, ao contrário do que alega a defesa, na segunda

fase, foram reconhecidas as atenuantes da confissão e da idade inferior a vinte

e um anos em favor do réu, o que reduziu a pena para o seu mínimo legal.

Como sabido, tais atenuantes não teriam o condão de reduzi-la aquém desse

quantum,  pelo  que,  ainda  que  aplicada  a  pena  base  no  mínimo  legal,  no

presente caso a terceira fase de aplicação da pena teria sempre início com o

quantum de quatro anos, apesar do reconhecimento das atenuantes. 

Não se vislumbra, assim, prejuízo algum ao apelante.

Desembargador João Benedito da Silva
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Mantenho a fixação da pena tal qual efetuada pelo Julgador de 1º

grau, para o crime de roubo qualificado.

PARA O CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES, entendo que

houve uma avaliação abstrata das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código

Penal, pelo que as considero todas favoráveis ao acusado Ítalo, o que autoriza

a fixação da pena base no seu mínimo legal. Assim, em primeira fase, fixo a

pena base em um ano de reclusão. Em segunda fase, conquanto presentes as

atenuantes da confissão e da idade inferior a vinte e um anos, mantém-se a

pena em um ano de reclusão, a qual, em terceira fase, é tornada definitiva, à

míngua de circunstâncias agravantes ou de causas de aumento ou diminuição

da pena.

Foi reconhecida pelo Juiz a ocorrência do  concurso formal no

presente caso, por considerar que os crimes “[...]  foram cometidos em uma

única  ação,  sem demonstração de desígnios  autônomos,  aplico  a  pena  do

crime de maior pena, ou seja, o de roubo, de cinco anos e quatro meses de

reclusão, que aumento em 1/6 […]. (fls. 244-v). Aqui também aplicou o Julgador

o percentual de aumento mínimo previsto no art. 71 do Código Penal, pelo que

mantenho tal percentual. Sendo assim, uma vez que as penas cominadas ao

réu são diferentes, mantenho a pena maior, qual seja, a do delito de roubo

qualificado, aumentada de 1/6 (um sexto), o que resulta numa pena definitiva

de seis anos, dois meses e vinte dias de reclusão. 

Mantida pena de multa em vinte dias-multa, como efetivado na

sentença e o regime inicial semiaberto.

Mercê  de  tais  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL

AOS RECURSOS para, mantendo a condenação, tão somente, readequar a

pena-base,  de  ambos  os  Apelantes,  referente  ao  delito  de  corrupção  de

menores, sem, todavia, alterar a pena final.

Desembargador João Benedito da Silva
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Oficie-se.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


